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X, de':seuartigo5Q,a proteçãododireitoà intimidade dodireitõ,~.
à vidaprivada,tutelandoa nívelconstitucionalduas~ipificações::
dosdireitosde personalidade,umavezquea constituição"derro)




geneI1cameÍlte,'apenas~s pessoas., naturais. , ". .','~: ,o,,::
, ," A existênCiâ'deum direitoà intimidadeou deliro,di~eito'a&:
respeitoà,vida,privadadas,pessoasjurídicas,é controvertido:: P{'
qoutrinaé'prâticamentéun~ime em reéonhecer'a'personalidade
aos, ent~' coletiv.osatr.ibu~:n.do,c nseqüentemente,aos mesmog~;
alguns direitosinerentesaosattibutosdapersonalidade,'uegan.do)'
todaVi:;t,:aexistênCia;~eum direitoà intimidadeoUà vidaprivada::
para as pessoaSjuiídicas. ' '"," ": ,:';;!:
,..,...'
", 2} NOÇAO'DEVIDAPRIvADA "'" 'J;
.. '
",'}'
'," 'A' fim, de'melhor'compreendermos a matéria sob exame, con;.,;:
vém:'a.nalisarmosos conceitosdê ,vida,privada'e de intimidade~'
..-,-,






dades próprias. '.'. .'.. . .
O conceitodevidaprivadaou direito'aorespeitoâ vidapri-
vadatemsuaorigemnasalíneas2 e 3,doparágrafoC, da Reso-
luçãon9 428,de23dejaneiro.de1970,da AssembléiaConsultiva
do Conselhoda Europa,e consisteno conjunto'deregrasquevi-
sama proteçãodavidapessoale familiare a intimidadedo lar
dos indivíduos.Conseqüentemente,rata-sede um direito que
cadaum temparaassegurara'paz,a tranqüilidadedeumaparte
de suavida,a partequenão estáconsagrada umaatividade
, pp.blica.'O direitoao r~p~itoà vidaprivadadiz respeitoà vida
privadae moral,à honrae à reputação,aofatodenão'ser'apre-
sentadosobum falsoaspecto,à não divulgaçãode fatosinúteis
e embaraçosos,à publicação,semautorização,defotografiaspri-
vadas~à proteçãocontraa espionageme àsindiscriçõesinjustifb
cáveisou inadmissíveis,à proteção..contra..:a<utili-za.çã~)i_abustvade





O respeitoà vidaprivadadeumapessoaligadaà vidapúblicatraz'




ter jncidênciasobrea vidapública.O fatodequeo-indivíduocupe,:
um lugar na atualidadenãoo privadodireitoao respeitoà sua
vida privada.J ."
O direitoà intimidadeou direitoà intimidadeda vidaprivada~:'
t.em:~sidoclassificado."pelosautores,..na sua.~mai()ri,a,comouma:
tipificaçãodo direitode personalidade subtipificaçãodo diieito'
ao respeitoà vidaprivada,consistindono direitoque todapessoa"
possuide seresguardardossentidosalheios.SegundoDOTrI, tra-:
ta-seo direito à intimidadede um conceitomais restritodo que
-odireitoà vidaprivada,constituindo-sea intimidadeemum con-
ceito n1aisrestritodo quevida privada,já que a intimidadecon-
siste em um sentimentoque nascedo fundo da alma humana,
sendo sua natureza essencialmentespiritual.já vida privada,-'
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constitui-~se.em um conceito-~maisamplo,estendelldo-sea.;o~t:r:.as~
manifestaçõesnão tão espirituais.2LINDON parte da análise"da"
l~gislaçãofrancesaque tutelao direitoao respeitoà vida privada
,equeutiliza, altemadamente,as expressões:droit au respectde.
vie privéee droit de l'intimité de la vie privée.3É, para o citado
autor, de fundamentalimportânciaa distinçãodeambosos insti-,
tutQsda vida privadado homempúblico.É certoque o homem,
público possuium campode proteçãoda vida privadabastante
limitado pelo direito do públicoà informação,direito este,tam-.
bém tuteladopela constituiçãoda maioriados países.Em razão.
d~staduplaterminologiautilizadapelaLei de17dejulho de 197O"
quetrouxealteraçõesao artigo99do CódigoCivil, ocorreua divi-
são do direitodestinadoà tutela da vida privadaem: direito ao'
respeitoà vidaprivadae direitoà intimidadeda vidaprivada,ou"
si~plesmente,direito à vida privadae direitoà intimidade.
: Além de prestar-sea distinçãode direito à vida privada e
direitoà intimidadepara tutelar'a limitadaesferasecretada vida
da homempúblico,pelo direito do público à informação,prote-
gendoum círculo mínimode privacidadeque esteindivíduodeve;
possuirpara o desdobramentodesuapersonalidade,queserápro-
tegidopelodireito'à intimidade,'outrasituaçõesexigemestadife;
renciação.A hipóteseda obrigatoriedadeda rejeição.~eprovas.
judiciais cuja obtençãotenhavioladoilicitamentea vida privada:
de umadaspartes. . , " .
Os tribunaisfrancesesreservama utilizaçãodedireitoà inti-:
midadeou intimidade da vida privada nas causasem que se
discuteSobrea nudez,as convicçõesreligiosasde alguéme da:
saúde.








nhecimento,e o revelá-Ias,não importa'a quantas'pessoas".O
dirf!ito.aosegredotemsido divididopela doutrinaem: direitoap
&Jgredoepistolar,direitoao segredotelegráfico,direitoaosegredQ
telefônicô,direito ao segredodoméstico'e 'familiar, direito..qQ:
-segredoprofissionale algUnsainda'incluem o direito.ao.segredO.'
ik>çumental.,Q direito ao segredo,segundo-COSTA JR~5,consiste.
no: "círculoconcêntricodemenorraio emquesedesdobraaiht1f:
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midàde;-'éo.que reclamaproteçãomaisveementecontraa indis-'
crição".- ,
,.':O'conteúdo do direito à vida privadaou à intimidadeainda
não-foi 'perfeitamentecaracterizadopeladoutrina..Algqns, por'
exemplo,consideramcomopertencentes-ao direito à inti~idac..~,'
ilitegrandoestamanifestaçãoda personalidade,o direitosobrea,:
própria'imagem,o direitosobrea própriavoz,o direitoà inviol?-~
bilidade'-de'domicílio,o direito ao segredo,'o direito ao próprio;
nome,o direitoaopseudônimoe osdireitosmoraisdeautor.Outra:
correntejã visualizaos citadosdireitosde personalidadecomef
direitosautÔnomos.E outrosainda,somentevislum~rama exis':'i
tência'-'deum-direitoà intimidadee um direitoao segredo,sendo'
o'direito à própriaimageme o:direitosobrea própriavoz,subtV'-
pificaçõesdo direitoà lntimidadé. - - -, - - . y
Pelo fato de não se limitar o direitoà intimidadesomenteà'
proteçãodeatentadospraticadospor terceirosou peloEstadonas
suasrelaçõescomosparticulares,masabranger,também,na pró..lf
pria vida familiar do indivíduo,nas suasrelaçõesinternas,deven-,
do.-haver_.r~peitoà liberdadefamiliar 'entreos'cônjugese nas~
relaçõesentrepais e filhos no quediz respeitoao segredoda cor.;.'
respondênciaque salvaguardaa vida privadaentreos quese c0-1
municam,surgea noçãodeumdireito-à intimidadegenéricoetn~
oposiçãoàs correntesque subtipificamo direitoao recatoem di':':
versassubtipificações,englobandoneste,o direitoao resguardoe'
o direito ao.segredo.6
Desenvolveremoso tema propostadentro da noção de um:
_conceitode direitaà intimidadegenéricono dizerde'GRINOVER~
-""3)- DO DIREITO A INTIMIDADE
-DAS PESSOAS JURíDICAS
---J
Conformevimos,a Constituiçãodo Brasil de 5 de outubrode
1988,tutelou o direito à vida privadae à intimidadeentre as:
garantiasindividuaissemreferir-seà aplicaçãodestesdjreitosàs'
pessoasjurídicas, seguindoo exemplodas- demaisconstituições:-
doS paíseslivres ondeimperao Estadode Direito. ,- ,
, A doutrina apresentacontrovérsiase indefinições,negando,:
-alguns.a .titulariedadeda pessoajurídica ao.direitoà intimidade,
ou à vida privada,a exemplode BRICOLA, FERRARA e TALON','.
admitindo outros esta titulariedademas com certos limites,e;
outtos-ainda,nãoopõequalquerestriçãoàs pessoasjurídicasse-';
rem portadorasdeum dii1eitoao respeitoà vida privadae uni
direito.à intimidade.8 . . . .
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..-,Odireito alemão,ao adotar a doutrina do direito geral de
per~,Qnalidadereconheceo fato do direitode personalidadeestar
ligaq.odiretamenteao ser humano,tal comoa dignidade,à vida,
à integridadecorporale à saúde,entreoutrasmanifestações,não-
vindo,porém,estesatributosda personalidadehumanaao encon-
tro daspessoasjurídicas ou outrasentidadesnão personificadas.
O Tribunal Federal (o Bundesgerichtshof)tem, no entanto,ga-
rantidoa capacidadedefunçãodesta.spessoascoletivas,surgindo,
conseqüentemente,no lugar da proteçãodo nome da pessoaa
tutela da firma, no lugar da tutela da honra,protege-sea boa
fama, o créditoe a reputaçãoda pessoajurídica. E, finalmente,
no lugar da proteçãodas esferasíntima e privadado indivíduo
surgeatutelada empresae dossegredoscomerciaise industriais
ou outrasconveniênciasda entidade.Mas cumpreressaltarqueo
próprio Tribunal Federal alemão,expressamente,admiteque a
proteçãodas atividadescomerciaise industriaisdaspessoasjurí-
dicas possuium âmbitomuito mais restritodo que a tutela das
pessoasnaturais.9 -
- KAYSER posiciona-seentreosdefensoresdaextensãoda pro--
teçãoda privacidadeàs pessoasjurídicas,entendendoser possível
reConheceràs mesmasum direitoanálogoao direitoao respeito
à vidaprivada,quesedestinariaa protegera vidainternadaenti-
dadecontraasinvestigaçõese as divulgaçõesquelhe sejamincon-
venientese prejudiciais.Advogao autor a possibilidadede os se-
gredosdos negóciosde empresasseremtuteladoscomoproteção
da"Vidaprivadae não some~temrelaçãoao direitoaossegredos
industriaisou de fábricae dasinvenções,masdeum modogeral,'
toda a organizaçãoempresarial,tal comoa composiçãoe organi-
zaçãodosseusquadrosdepessoal,os contratose convençõesrea-
lizadoscomoutrasentidades-coletivas,a clientela,os correspon-
dentes,os projetosde extensãoe ampliação,os créditose esto-
ques,-entreoutros.Atribui aindao autoràs pessoasjurídicaso
direjto de respostacomodefesade sua persop.alidadeo direit~l
de retificaçãoem relaçãoas divulgaçõeserrôneasou equivocadas
sobreas pessoasjurídicas.1O
-Não devemosolvidar que em França, por ocasião das
discussõesdo projeto de lei que se transformou,posteriormente,
na.:Lei n9 70-643,de 17 dejulho de 1970,foi levantadaa tesede
que.-ossegredosdosnegóciosde uma empresaestariamtutelados
por.-aquelasnormas,tal comoossegredosdaspessoasnaturais.~
Duas correntesseconstituíram,sendoque uma defendiaa possi:"
bilidadedeossegredosdasemp~esasseremprotegidospeloartigo:
99,alínea 1, do CódigoCivil. A outra, excluiaestapossibilidade.
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Esta polêmicatevegranderepercussãonosmeiosjurídicos,tendo-
dirimidoa controvérsia,o MinistrodaJustiça,emrespostaspon-
deraçõesde um deputado,defensorda primeiratese,afirmando




midadeda vida privadacomoum direitode personalidade.H
No Brasilpoucoseescreveusobreo assunto,nega~doRENE
ARIEL DOTrI a possibilidadedosentescoletivospossuiremum
direitoà intimidadepor: "constituirum núcleode privacidade,
.serum 'sentimento',um 'estadodealma'queseprojetaaoextre-
mo como fim degozara liberdadede amar,pensar,chorar,''rir,
.enfim,devivera própriavidae demorrera própriamorte'.'12Por
isto,apesardereconheceràspessoa.sjurídicaso exercíciodecer-
tos direitosinerentesà personalidade,apenasatribuio direitoà
intimidadeà pessoanatural. . .
COSTAJR. porsUavez,nãodescarta,teoricamente,a exten-




ADA GRINOVER apesarde não ter enfrentadodiretamente
.0 temaem sua brilhante tesepara o cargode Professor';I'itular
de ProcessoPenal na Universidadede São Paulo14,atribui às
pessoasjurídicasa titulariedadedo direitoà liberdadee ao sigilo
da correspondênciae dascomunicações. .
4) DA TUTELA DA.INTIMIDADE DAS
PESSOAS JURíDICAS NO BRASIL
o direitoà intimidadede umapessoajurídicanãopodeser
,analisadodo mesmomodoqueo direitoà intimidadeda pessoa
natural devidosuaspeculiaridades.Convémrecordarmosqueas




pessoaspossuem.Cadaqual comnormaspróprias.O. fato da
pessoajurídicaterpersonalidader conhecidapelaordemjurídica
faz comqueautomaticamented vamserreconhecidose tutelados
.osatributose prolongamentosdestapersonalidade.
A correntetipificadorae fracionáriadosdireitosde persona-
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!idadetemreconhecidoquea pessoajurídicadevepossuirtam-
bém"algunsdireitosinerentesà sua personalidade,a saber: o.
direitoaonomeou à firma,o dIreitoaosinalfigurativo,o direito'




pessoasjurídicasdeseremtitularesde um direitoà intimidade;
resideno fatode'quetodosos atosdaspes.soascoletivasestejam
sujeitosapublicidade.Afirmam estesautoresa idéiade os entes:
coletivospossuiremuma esferade privacidadenão passarde um
contra-sensológicodevidoas finalidadesdestasentidades.Eviden-
tementepossuemas pessoasjurídicas comocaracteríísticaa pu-'
blicidadede seusatos,a exeluplodeseuato constitutivo,da alte~
ração do contratosocial,e do seu capital social,que são obriga-'
toriamentelevadosao registropúblico.Mas isto não significaque
as pessoascoletivasnão devamter asseguradaumaesferade pri-'
vacidadena qual 'terceiros,estranhosà entidade,estejamimpedi~',
dos'de'se'imiscuir,de realizarinvestigaçõese de espionara ativi-
dade da pessoajurídica por qualquerforma que seja.Apesarde"
reduzida,todapessoa'jurídica necessitadeuma esferade privaci-,
dadee um.direitoao segredoparapodersedesenvolverlivremente''
e atingir às finalidades colimadas em seu ato constitutivo.' , ' ,
. Admitindo-se teoria que defende a existência de um direito
ao respeitoà vida privadaem sentidoamplo, constituído,pelo
dir~itoàvidaprivada,pelodireitoà própriaimageme pelodireito''
ao segr'edo,ou como,preferemalguns,a denominaçãode direito.à'"
intimidadegenérico,16nãohaverál11aiorproblemaem atribuir.,.~',
pessoasjurídicas ~ titulariedadede um direito à intimidade:';':
genérico. " ' " ' ' '
, '
" A legislação bFasileira já há longa data tem tuteladoaspecto~<.
da.vida privadadaspessoasjurídicas,assegurando,expressamen-.,
te, a proteçãodo direitoao segredono artigo17doCódigoComer-'
cial,;0direito,aosegredoda.escrita-comercial,limitando-seapenas:
este'direitoao sigilo,na necessidadedeexibiçãojudicial doslivros:
comerciais,nos casoslegais,!7 sendo,porém,obrigatóriatal exi-
biçãonas vistasdo empresárioa quempert-ençam.tais,livros, ()~!:
de seu representantelegal. Os livros comerciaisdas sociedades
anônimastambém'encontramexceçãoao direitoaosigiloemgrau
absolutonas hipótesesde exibiçãojudicial, nos termosdo artigo;"
105Jda Lei n9 6.404de'1976.É assegurado direitoao sigilo'das],:
comunicaçõesdaspessoas,no jncisoXII, do artigo59,da Cot1Sti~t:
tuição Federal,não'havendoqualquerimpedimentodá extensão-::
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redaçãoà parte geraldo CódigoPenal em vigor,apesarda idéia
dealguns,queentendemnãopertenceremtaisr direitosà categoria
de direitosdepersonalidade,a exemplodeFERRARA. Tambémé
garantidoo direitoao segredoda situaçãoeconômicae financeira
das pessoascoletivaspara qualquerfinalidade,por parte da Fa-
zendaPública e de seusfuncionários,constit~iIld~-:-seos-s.eg;t;e,dos
obtidospor estes,em direitoao sigiloprofissional,sobrenegócioS
e atividadesdaquelas,consoanteprevisãodo artigo 198,da Lei nQ
5.172de25deoutubrode1966.Encontramosapenaslimitesa esta
norma, devendoa Fazenda Pública prestar informaçõessobre
negóciose atividadesde pessoasjurídicas ou naturais, quando
houverrequisiçãodeinforn1açõespor um magistrado,comfunda-
mento no interesseda boa admlnistraçãoda justiça, de acordo
com o parágrafoúnico do n1encionadoartigo. Tambémestá a'
pessoajurídica asseguradano tocanteao sigilo de sua situação
financeirae patrimonialperantea FazendaPública,já que a lei
expressamentevedaos agentese serventuáriospúblicosde divul-..
garem, para- qualquerfinalidade,as informaçõesque possuem
qecorrentesde seuofício,sobrea situaçãoeconômica,financeira
e-patrimonialda pessoacoletiva,cünstituindo-sesteem um di..
~eitoao sigilo profissionalque possui a pessoajurídica, contri-
: ç~inte.Limita-seestedireito ao sigilo da pessoajurídica contra
à,.gentese funcionáriospúblico.sdetentoresde seussegrédos-por
decorrênciadeseuofícioou profissão,na obrigaçãodestesserven-:
tuários da justiça prestareminformaçõessobrea situaçãoeconô-
mica e patrimonialdo contribuintenos casosdeassistênciapara;
a fiscalizaçãoe permutade informaçõesque fazem entre si as
FazendaPública da União,dosEstados,dosMunicípiose do Dts-
trito Federal,de acordocom o estabelecidopor lei ou convênio,-
nos termosdoartigo199do CódigoTributárioNacional,e median-
te requisiçãoda.autoridadejudiciária no interesseda boa admi..
nistraçãoda justiça. -
; A exemplodas pessoasnaturais,-têm igualmenteas'.-pessoas
jurídicas a proteçãodassuasatividadese negóciosatravésdo
direitoao sigilobancáriono quediz respeitoàs suasoperações
ativas,passivase serviçosprestadospor bancose agentesfinan...i
ceirosa estas,constituindo-seemdelitoa quebrado.h;)igilpbancá:-
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xioJ nostermosda Lei n9 4.595de31dedezembrode 1964.Encon-
tram-seapenasexceçõesa estedireitoao sigiloem grau absoluto
na hipótesedepedidode requisiçãode informaçõesobrea ativi-
dade econômicae financeirada pessoajurídica pelomagistrado,
quando houver manifesto interessena boa administraçãoda
justiça.
Pelo expostoconcluimosque existeno direito brasileiro a
proteçãoà vida privadae à intimidadedas pessoasjurídicas no
tocanteaosseusnegócios,atividadeeconômi.cae situaçãofinan-
.ceira,caracterizando-seestedeverdesigilocomodeverdesegredo
profissional,tanto devido.spela FazendaPública, comopor seus
serventuários,encontrando-seos limi.tesao deverde segredoem
grau absolutodiante de requisiçãojudiciáriaquandoas informa-
çõesrequisitadasinteressaremà boa administraçãoda justiça,
aplicando-seo mesmocritérioemrelaçãoao direitoao sigiloban-
cário, isto é, no deverde todosos litigantesprestareminforma-:
çõesaojuiz,quandoesteo determinar. . .
Conseqüentemente,é inegávela tutela que possuia pessoa
jurídica no tocante ao seu direito à intimidade genérico,pelo
direitobrasileiro. .
5) CONCLUSÃO
Constata-sepelo expostoque os autoresque adotamas sub":
tipificaçõesdo direitoao respeitoà vida privadaou direitoà inti-
midadegenérico,considerando-osdireitosaut3nomos,têmpoucos
argumentospara justificar a exclusãoQesua aplicaçãotambém
às pessoasjurídicas.A pessoajurídica, insistimos,só podese de-
senvolvere cumprirsuasfinalidadesestatutáriase contratuaisse
existir para a.smesmasuma esferasecreta,que impossibilitea
apro~imaçãoindesejadadosolhos.e ouvidosalheiosou qualquer'
outra formadeindiscrição,o queé imprescindívelpara sua exis--
tência.Não só necessitaa pessoacoletivade sigilo em relaçãoà
sua escritacomercial,às suas operaçõesbancárias,mas toda.a
atividadeempresarialnecessitade um certo grau de segredo.A.
estratégiademarketing,olançamentodeum novoprodutoou de
um novomodelodeum produtoao mercado,toda estaatividade,
não.falandonem.demarca,nem de segredoindustrial,mas,sim-
plesmente,toda a operaçãode lançamentoao mercadonece~ita
de sigilo,podendoapenasconhecertodosos planosdirigentesdo
mais elevadoescalãoda administraçãoda pessoajurídica, isto é;
o cérebroda entidade.Quemde for~espionar,interceptarcomu-"
nicação"gravar ou fotógrafarde longe as atiVidadesda pess,oa".
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jurídica,a exemplodaspreparações,ensaiosdemodelos,etc.,não
estaráatentandocontraa intImidadegeraldo presidenteou de
algunsdosdiretoresda entidade,nemcontraa intimidadegené-
rica deseussócios,massim,contrao direitogeralà intimidade
da própriaentidadecoletiva.Osprejuízosdecorrentesdosatosde
lndiscriçãopraticadospor terceiros,atravésda intrusãona inti-
midadeda pessoacoletiva.nãoserãode seupresidente,nemdos
sócios,emuitomenosdosfúncionáriosdapessoajurídica,quetem




. " Em relaçãoàs pessoasjurídicas de direito público entende-
mos que podemestasser vítimas de atentadosem seudireito à
intimidadegenérico,apesardesermuitomaisdifícil a indivldua-
ção.devida privadanestaspessoasdo Quenas pe'3,'Soasjurídicas
de direitoprivado.Mas todapessoajurídica de direitopúblicoe;
e.specialmente,as entidadesd~-scentralizadasda administração
pública indireta necessitam,e possuemuma esferasecretaonde
às mesmaspossamse desenvolvere cumprir com suas funções,
específicas.18
c, Dentro destasidéias,somospartidáriospelo reconhecimento
do direito geral à intimidade,às pessoasjurídicas,de um modo
geraL Lembramosque na própria França" ainda permanecem
acirradasas discussõesem relaçãoa extensãoe aplicaçãoda Lei
de 17 de julho de 1970,na tutelado direitoà intimidadegenérico
das pessoascoletivas,engrossando,a cadadia,a correntedaque-
les que admitempossuirem,as pessoasjurídicas,um direito ao
J;espeitoà vida privadatuteladopelacitadalei especial. .
" Obviamenteentendemosqueo direitoà intimidadegenérico
daspessoasjurídicasé diversoe nãose identificaperfeitamente'
com.0direitogeralà intimidadedaspessoasnaturais.Nãopossui'
~.pessoajurídicaumavidafamilIar.Mas durantesuaexistência~
~resce,se desenvolve cumpresuasfunçõessociaise pessoais,
necessitando,portanto,de umaesferaíntimaquepossibilite ste:
desenvolvimentoe cumprimentodesuafunçãosocial.
, " ': É deverdo poder públi-coasseguraro livre desdobramento
t~ntod~personalidadedapessoanaturalcomodapessoajurídica
protégehdõ.sua.'dignidade..É de conteúdoconstitucional,.sob o
pónto de vista do quadrohierárquicode normas,devendo,por'
~starazão, ser tuteladaconstitucionalmentea intimidadede mo-'
do'genérico,daspessoasjurídicas,impedindodestemodoa intru..'
são'e as 'formas'de indiscreçãono seio das entidadescoletivas,
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cess~ndo-ainfrutíferapolêmIcada- doutrina,que discutesobrea:
possibilidadeou nã.oda tutela da intimidadeda pessoajurídica
podendo,assim,o legisladorbrasileiro,elaborarleis que venham
a tutelar tanto a intimidadedé um modogeraldas.pessoasnatu-
rais comodaspessoasjurídicas. - -
, -
NOTAS
--(1) - Cf. texto das alíneas2 e 3, do parágrafoC, da Resoluçãon.O428/70,da Assem-
- bléia Consultivado Conseliloda Europa. -
- -
(2)OOTTI, in Proteçãoda vida privadae liberdadede informação,pág. 69.
(3) LINDON, in Les droits de Ia personnalité,dictionnairejuridique,págs.296e
segs.
(4) DE CUPIS, Os direitosdapersonalidade,pág.147.
'(5) :COSTAJR., O direitodeestars6,pág.73.
(6) A. P. GRINOVER, Liberdadespúblicase processopenal,pág.'86.
, (7} 1<".BRICOLA, in Prospettivee limiti dellatutelapenaleãella riservatezza,Riv.
!tal. de Dir. e Proc. Pennale,1967,pág.63;F. FERRARA, Trattato di dirito
civile italiano,vol., I, parte, I, pág. 394;D. TALON, EncyclopédieDaloz de
Droit Civil, t. 4, n.O42.- - .
(8) DE CUPIS, Os direitosda personalidade,pág.26.
(9) COletâneade JurisprudênciadoB.G.H.Z., vol. 36,77e BGH. VersR..J9?~,332.
- - . pág. 72. -
(0) KAYSER, in La protectionde la vieprivée,pág.162.
(111 J. O., 29demaiode'1970,pág.2.074.
(2) - DOTI'I,ob.cit~,p~g.~.-
(13) COSTA JR., in O Direito de EstarS6, págs.56e 57.
(14) .-ADAPELEGRINI-GRINOVER,in LiberdadesPúblicase ProcessoPenal,pág~
189.
(15) FERRARA, in Ttattado didiritto- cimle italiano, voI. I, parte I, pág.393,:exclW
dos direitos de personalidadeos direitossobre bens imateriais,a -exempld
dos direitos autorais,direitos de invençãoe marcasde-fábrica, pois estes
-recaemsobre bens externose-de -caráterpatrimoniaI. ' -)
(16) - Adotamestaterminologia,GRINOVER, ob. cit., pág. 86 e GIAN~I, ~
A TutelaConstitucionalda Intimidade,pág.65e sego . - . .~, . ,
(17) O artigo 195da Lei n.o5.172/66,revogouem parte,.o artigo17,do::Códigoi
, Comercialparaefeitosde fiscalizaçãotributária,bemcomoo artigo!145,~
seuparágrafoúnico,doDecreton."77.077,de24dejaneirode1976,quefaculta
aos órgãosda PrevidênciaSocial, a verificaçãodos livros e fichas comer-
ciais, revogando,os artigos17e 18,do citado código.A própria legislação
pertjnenteà inspeçãodo trabalho,Decreton.O55.841de 15de marçode 1965~
determinaaosempregadoresa exibiçãoobrigatóriaaos fiscaisou Agentesda
Inspeçãodo Trabalhoa exibiçãodelivros,fichasde todosos documentosrela-
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1..18~.Não só ,aspessoasjurídicas de direito público descentralizadaspod~mpossU,ir:
; .. um direito à intimidade de'modo genéricoofendido por tercei~os,mas tam-
r., . bém 'a' pessoa jurídica de direito públicointemo, da administração direta,
como pode ser conStatado'no seguinte exemplo: na hipótese em que deter-
, min~qq.,G~o ~eja julgado: pelo Poger Judiciário, devendo a' causa tramitar e
ser decidida em segredo de justiça. Para isto -determina o ma.gistrado,a proi-
bição<expressa de ser o julgamento fotografado, filmado ou gravado. Se, no
entanto, determinado técnico instalar previamente aparelhos eletrônicos que
registrem-imagens e~sons<do)mençi9~~p.O,'juJgarnento, vindo o mesmo a ser
divulgado publicamente, pergunta-se: quem éa vítima de atentadoa.o 'direito
<:: ,ao segfedoou à intimidade genérico? O autor? O réu? Ou o própriO Estado
através do seu órgão jurisdicional ofendido pela desobediência praticada me-
diante indiscrição? É: inegável que os litigantes são atingidos pelo atentado
ao.,seu:'direit'O:ao".segFedo~pela ..'realiMQão;clandestinados.,..registr.Qs,40 Ju}ga-
mento e também pela indevida divulgação destes fatos registrados ao público.
Mas "a grande vítima destes atentados é o Estado-juiz que teve suas deterrnj.-
nações descumpridas através de intrusão e investigação indevida de suas




O) BRICOLA, Franco,Prospettivee limiti della tutelapenaledel la riservatezza,
Riv. it. de Dir. e ~rOG.Penalç, 1967,p. 03. ."
(2) COSTA JR., José Paulo da, O dzreitode estars6,R.T., SãoPaulo, 1967.
(3) DE CUPIS, Adriano, Os direitQsda personalidade,Livraria e Editora Morais,
Lisboa, 1961. .
(4) DOTTI, Renê Ariel, Proteçãoda vida privadae liberdadede informação,R.T.,
São Paulo,. 1980. , "'. '
( 5)' FERRARA, Francesco,Trattado di diritto civile iÚlliano, voI. II, parte !,'ÂÍhê-
naeum,1921.
(6) GRINOVER, Ada Pellegrini, Liberdadespúblicase processopenal,R.T., 2.&
ed., São Paulo, 1982.
.(7) KAYSER, Pierre, La protection de lavie privée, ed. Economica, Paris, 1984..
(8) LINDON, Raymond, Les droits de la personnalité- dictionnairejuridique,
.' . Dalloz, 1983.
(9) SZANIAWSKI, Elimar, Os direitos de personalidqdee sua tutela, tese,U.F.Pr.,
1989.
{1O) TALON, D., EncyclopédieDalloz de droit civil, tome 4, verbeten.O42.
.{10 COLETANEA DE JURISPRUDJi:NCIA DO BUNDESGERICHTSHOF, voI. 36.
(12),JOURNALOFFICIEL de20de maiode 1970.
.(13) RESOLUÇÃO n.O428/70da AssembléiaConsultivado Conselhoda Europa, 1970.
::92
..-"
R. Pac. Direito Curitiba a.25 n.25
. p.81-92,1989
